
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

PR::FEIT,.ff1J;. D~ SANTA LUZiA 

Aos 14 de Julho de 2026, c:1PféfE!itura Municipal de :sc:1~ta Luzia - MA:-. M .. , através dos acill'lê!êitad.ps, em ibservância às ?isposições dc:1 
l,.ei n2 '14.13~,de 1ede c:1bril de 4021 na présença de testemu~hás at;raíxo i:ipmeadas acordam em as~inar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decQrrente do Processo dE! Cqntratação em epígrafe, mediante as dáusulas e condições a 

. NIW~-: 
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada na execução de serviços de realização de evento 
contratação de bandas musicais e atrações folclóricas em comemoração ao festejo junino, de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em rnr,1t'nrm n,,nr,ne1t,. de "'"''º"~•nt,,l'I,. CONTRATADA. 

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ 602.000,00 (seiscentos e dois mil reais), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

2 

5 

6 

O - Atrações artisticas (danças) local e regional: 
médio porte; astllo com predomihância variada 
para realização de apresentação com duração 
mínima de 01 (uma) hora; inclvindo as despesas 
de toda a equipe com hospedagem, 
alimentação (lanche). 
O - Atrações artisticas (bumba meu boi sotaque 
matraca) local e regional: bumba meu boi 
(cultural) de matraca para realização de 
apresentação com duração mínima de 01 (uma) 
hora; incluindo as despesas de toda a equipe 
com hospedagem, alimentação (lanche). 
O- Bandas locais: contratação de atrações, local 
de pequeno porte; estilo musical e repertório 
variado com predominância do período para 
realização de shows com duração mínima de 03 
(três) horas nos eventos. 
O - Bandas nacionais: grande porte; estilo 
musical e repertório variado para realização de 
shows com duração mínima de 02 {duas) horas; 
incluindo as despesas de toda a equipe com 
hospedagem, alimentação e transporte, 
translado e camarim, nos principais dias do 
evento. 

Fecarro Cachê 1,00 R$ 14.000,00 R$ 14.000,00 

Fecarro Cachê 1,00 R$ 18.000,00 R$ 18.000,00 

Fecarro Cachê 1,00 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 

Fecarro Cachê 2,00 R$ 280.000,00 R$ 560.000,00 

2.2-No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusíve tributos 
e/oú impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

/6utros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente.executados. 
2.4.- São arfexos à este in~trumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo d);! Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução 
dqobjeto; 

2.3:2 - Editalde Liqitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 .:A Proposta do Contratado; 
2.3.4-- Eventuais anexos dos doêw;nentos supracitâdos. 

3.1-0 prazo de vigência dá cpntratação terá infcl~•ra data d; 14/07/202:6 e encerramento em 31/12/2026, na forma do artigo 105 da 
leinº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos continuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 dá Lei n· 14.133, 2021; 

4.1.1--0prazo de ncia s~rá automaticamente~.~9rrogado, independentemente de termo adifi~o, quando o obJeto não for 
conclüíqo no período fim:iado aci!'Tla, r adas as providências cabíveis no caso de culpa dq contratado, previstas neste 
instrumento. · . •·· ·· 
4.1. 2 - tt, prorrogaç~o de que trata esse lt~rjl é condiyionada à}iyaHação, por parte de, ~estor do qontrato, di' vantajosidade da 
prorrogação, a qu~I de~erá ser realizada, mo!ivadamente,<com ba~e no Históricp de Ge~ão d1 Contr:at6, nos princípios da 
manµtenção da necessidade, economiciqade e. opçirtunidade da contratação; e nos dema.is aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem 1ireito subjetivo à prorrogaçã9tortr.itual. ·•• .. , , ·• ·•·. ···. •. ··•· ... 
3.3.- Em caso de prorrogaçãq de. contrato deverá ser promovida medi.ante yE!lebração de termo aditivo. 
3.4 .... O contrato poderá ser prorrogado qu o contratado tiver 7ldo penalizrdo nas sanções de declaração de inidoneidade ou 

ar e contratar com poder observ.idas as .;ibr.ingências de apl 

regime dE!éÍ<ecução çontratuàl, .ps modelos de ges~o,.e de exe 
observi)ção e · recebiménto .d6 qbjeto constam no 
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N'fl 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
int,e1Zr·::1n1ti:> a este Contrato. 

6.1-0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno. de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após <1 ocorrência da anualidade. • 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervàlo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
6.4,... No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) dê reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja{m) divulgado(s) o(s) índice(s} definitivo(s). 
6.5- Nas aferições finais, O(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo{s), 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em} a ser determinado(s) pela legislação então em vjgor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal .quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n!! 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6!! da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 {cinco) dias úteis sobre todos os contr<1tos de sub-operação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrig<1ções. 
7:6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - .O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

. permapecend9 integtalmente responsável por garantir sua observância. 
· 7.8 - b CONTR~TAIÍITE poderá realizar diligência pata aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 
pro~ménte eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 -ó CQNTRAT~O deyerá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos d~dos pe~soajs para ment<> da LGPO, inçlusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 -e Bancos de dados e ualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar da~osrpessoais, <;tevem ser mantidos em ambiente yirtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizadosf~GPO, r3rt. 37)'. cor cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omis~E:)s; desvios ou abusos. 

7.10.1 , Os ref s bancos de dados devem ser desenvolyidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses d,ados p ministração nashipótesesprevistasna LG:D. 

- O contrat~ .. está sujei,o a ser al!jrado nos procedimentos pertin~ntes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade corpite~te, em ispecial"' ANfD por meio de opiniõ~s técniCj:lS ou recomendações, editadas nrforma da LGPD. 

-: Os cont~tos e con.vênios de que µ-ata • o § .... 12 do art .. 26 da LGPD deverão ser comuni~dos>à autoridade nacional. 

02 PODER EXECUTIVO 
02 0222. SEC. MUN. DE CULTURA - SEMC 
13 CLJLTURA 

392 OIFLJSÃO CU L TURÀ 

39~ 0597 AT\"";l[)ADES cqLTLJRAIS ............. ·· 
13 392 0597 21,~0QOO APOIO, INCE~TIVO A PRODUÇÃO E .A. ôlF~SÃO DÁS MANIFESTAÇÕES CULTLJRAIS.Ê(R~LIGIOSAS 
3.3.90.'39.00 OUTROS SERVIÇOS DETERÇEIR0$ - PESSOA.JURÍDICA 

.·•·',ii~lm 
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N°FL_f_j:.Q _ _{;:_ 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios .ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 
9.10- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nos termos do §4!l, do art. 137, da Lei ne 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referêneia, parte integrante a este 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
1.0'.5 -;Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestordo contrato ou autoridade superior (art. 137, li} e prestar todo 
·esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10;7 .:--j ~.esponsa9mzar-sé i,~los vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
<;ONTRATANTE, que ficará a.utorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos, · 
10.8-A empresa~~NTRAT~DA deverá er~regar ao setor respo~.sável pela fiscaUzação do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagàmento, ps seguintes dofumentos r~lacionados na Ordem pe Fprnecimento/Serviço. 
10;9 - ~esponsal:>ilizar-se pelo cumprimento das 9brigaçÕE)S previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das ,categorias a9rangidas pelo co~tf~!º• por todas as ohyigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais preyistas 7m 1e9islaçijo específica, cuj.iina~impl~~cia ~ão transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10.,. Comunicar ~9 Fiscal qo contrato, n9 prazo de 24 (vinte e qµatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execu,ã? do objeto contratµl:1.L 
~0.11- Paral.isar, por d7termjnaçã? do CON'.'(RATA!li!TE, ~ualq4er atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que pt?nha em.riscoa5egr1,1nça de pessoas ou ºT~sde terfeiros .. · ..... 
10.12 .,,.Manter d?rante toda;~vigência do contrat?;Tm comp13tibilidadeçom as obrigações as§t,1,midas, toqas as condições exigidas para 
habilitaçãona licitação, ou paraqualificação, na contratação direta; · •• 
10.13 ~ Cumprir, qurante toqo o período de execução do contrato,a reserva de cargos prevista em lei para;pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Prt)y.idência Sofia! ou para aprendiz, bem com?r~ reservas de cargo~ previstas na legislaçã~,(~rt. 116); 
10.14 - Comprovar areservc:1 de c~rgos a que se r7fere a cláusula acima; no pr\¼ZO fixado pelo:fiscal do C(j)IÍtr;:ito, çom a indicação dos 
emprega~os que preencheramas referidas vagas {art. 116, fo úniço); 
10.15-: Guardar sigilo sobre todas as informações qbtidas em orrênç~do cumprimento do ntrato; 
10.16 -Arfar com o ônus decorrente de eventual :eqµ,ívoco no dimensi9namento dos quant . s de s~a proposta, inclusive quanto 
aos cu~tos vari~v7is.decorre~tes de fatoresJutur . · cert?s, .. · ndo c9mplen,E!ntá-lps1caso p pré~!º !)"li~j91ment7 em su~ proposta 
não seja satisfatór.io para o atendimentpdo objet da contra ção, exceto quandoqçorrer algum dos eveptos arrola~os no art •.. U4, li, 
d, da Lei ne 14.133, de 2021. ~='.''• além .•• , .. .,,,,dos, ... ,, ........ detãmbito federal, """"'' ou municipal, ., "º'""'d• .. _.,,. e:~ 
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10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 112 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste. contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita ol:>servãncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1- Para os contratos por escopo, assitn considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução 
de objeto especlfito em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigaçõés de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fücado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Admini$tração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1-0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quendo esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não. mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 -Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2. (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois} meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditóri.o e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, apllcam"se também os artigos 138 e .139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua cappcidade de concluir o contrato. 

11.~.2.l - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
altera~o subjetiva. 

11.4 70 termo dl;l rescisão, sempre que possível, será precedido: 
1l,.4.14sala!'lçÔ d1s eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 4 R,~ação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 7tpdenizações e multas. 

11.S .., A extipção co~trat1 não confif'raé>.~ice para oreconheci~ento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
conc~.di~a indeni . por~eio de terfllo indeni~atório (art. 131, capu!, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 7p ~ontratopoderá s7rie~tinto caso se con~te que o C<::>NTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financ~ira; trabalhista ou civil com dirigente d9órgão ou entidpde contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitpção {)U ;;it~epa fiscali~ação ou .. ~e g7stão do contrato, 01,1 quêdelesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou porlafinldade .ité o terceiro grau (art; 14, inciso IV, da Lei p;2 14.133, de 2021}. 

lH - Co~t~:; ciusa à ~::;~~:::i;:r:i:~ ~:r:~s:a;:t n
2 

14.133, de?21, o Contratado que: 

b) der ceusa à inex1:;cução parcial do contrato que ca4se grave dano àf.dminístraç~o ou aófµncionamentodos serviços públicos 
ou ao i.~teresse col~tivo; 
c) der~µ~.ª à inex,cução tO~\;ll do contrato; / .• ·. ·.. . •. . ... •· .. 
d) enseJpr o retardymento da execução do objeto dé\ contrataç~o se11'1.motivôjustificado; 
e) apres,entar documentação falsa ou prestar declaração fál5é1 durante a execução .çfo co9trâto; 
f) pratiqir ato fra~11.llento na execução c:lo contrato;.· .. ·• . 
g) com~ortar:se de1motj~ inidôneo ou to!1'1et~rfrauc:le de 9µalqµer l"!yture~a; 
h) pré\ti~rato lesiv.o previst~ no êirt. 52 dé\ Lei n2 l2.846, de 1!! de agosto de ~013. 

12.2 -Serão apliq~das ao responsável .. ~las infrações admini~trativas acima descritas as seguintes sanções1 
i) ~~ve~nciy, qué\ndo º. contrataçfo der çausa ~inexecµção parcial do contrato, sempre que não se justificar a impósição de 
penalidé\de mais greve (art. 156, §2!!; çla l;ei n!l 14.133, de 2021); 

-------"~ 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.t!'êlnsparenda.santaluzia.ma.gov.br 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n!! 14.133, de 2021}; 
iii) Declaração de inido.neidi!de para licitar e contriltar, quando praticadas as conduta.s descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "C:' e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5!l, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
b)Multade: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dla de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas dáusulas, conforme dispõe o inciso l do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subítem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "cH e "d" do subitem 12.1, de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste. Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7!!, da Lei n!! 14.133, 
de2021). 

12.4.1-Antesda aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

12.5 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aovalor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8!!, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
{trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observandosse o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.!! 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
d!;llicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

,12.8 - Na aplicação. das sanções serão considerados (;;irt. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculia{idades do caso concreto; 
eras circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATA'fTE; 

· e} a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9 - Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Adj'nirtistração ~~l:>lica que também seJ.~m tipificados co~~ atos lesivos na Lei n!! 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntame~te, nos mesmos autos, obs!;)rva~os o rito pr?cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159}. 
12,10 - ~.personalidadej1.1ridica do CONTRATAD? poderá sendesconsiderada sempre que utilizada com abusq do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prâtjça dos atos ilícitos pi-eyistos nestT Contrat~ {JU para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
eft?itos das sançõ7s apUçada5 à pTssoa .íurídit:<t sé1ão t?~tendidos aos sé1.1s administradores e sócios com poderes de administração, à 

/ pessoa juríillca sucessóra ou à empresa . do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, ol)servados, em todosqs casos, o contraditórip, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anflise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei n2 14.~.?3, de 2~21). .. (/ ... . . • ./ •· ..... ·•·. ; .. ·· ·· .. 
12,11 .... ~ CONTRATANT~deverá;no prazo má~imo l?(quinz~) dias )Jtels, contado da data de aplicação 9ª sançã?, informar e manter 
atualiz.:1dôs Q.s dados relativps às sanções por ela.f'pllcadas, para fins d~ publicidade no Cad,~ro Nacion,al de Empresas lnidôneas e 
Su5pensas {Ceis) e no Cadastro t,.lacional de Empresas Ppnidas (Cnep}, jris\itu/dos no âmbito dó fód!;)r ExecTtivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sa .. n,ções de impedimen~{J de licitar e .contratar 1 declaraçãp de ini~onei?ade Pc!fª licit.:1r. op ~qntratar são passíveis de 

. reabilitação na forma do art. 163 da Letn!! 14.133/21. ·. · / . .· > ·•· >< . 
. 12.13 - Os dé~itos do CONTRATADO para com a Administ~l3ção CONTRATANTE:rest1ltantes de >nulta ~9mini$1:rativa e/ou indenizações, 
não inscrit9s em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou parcialmente, com os créd1os de~idós pejo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de putros contratos administrativos que o ,atado pos~ua com o mesmo órg,o ora contratante. 

13. 

14.1- Eventuais alteraçõ{!s contratuais reger:se~ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintésda Lei ri!! 14.133, de 2021. 

_____ ___ -•r.~ 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou sup~ssões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e. cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n!! 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n!! 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n!! 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

17 .1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas. legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na. Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.Sl 
14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §2!!, da Lei n. 12,527, de 2011, c/c art. 79., §39., inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19., da Lei n!! 14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

1/4~0 l:+,rc 
/1.ÊÃNDRO OUTRA ÔE ANDRADE 

SECRETÁRlO DE GESTÃO E GOVERNO 
Pó,:tTARIA 004/2025 

FELIPE ALVES DE ssinado deforma digital por FELIPE 
LVES OE SOUZA:05715522340 sdUZA:bsn ss223_/ 2026.01.1409:00:16--03•00· 

FELIPE ALVES DE SOUZA 
SEC,:tETÂJUó MUNICIPAL DE FAZENQA E FINANÇAS 

PQRJ'.ARIA 005/2025 

TESTEMUNHAS 

Prefeitura Munidpal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 

Santa Luzia - MA, 14 de Julho de 2026 

PELA CONTRATADA 

ELDO ALVES PINTO 
GOMES:612880603l, 

/) 

FECARRO PROMOCOES LIDA 
El.DO ALVES PINTO GOMES 

CPF N2 612. ***. ***-19 
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OFICIAL 
ELETRÕNICO 

Terça, 14 de Julho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1289 
PREFEITURA DE~~ SSN 2965-5145 

'ttttt ti:ewtei-e·mstt· ,,, wn ~ 
Sccn:taria \lunicipal de GoHrno e Gestão -

SE\IGO\' 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143853/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143853/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2025. PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-I\1A e a Empresa: 
FECARRO PROMOCOES LIDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de ~mpresa 
especializada na execução de serviços de realização de 
evento junino com a estrutura da fosta. observância às .. 
disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021 contf/ 

:fiH.ªs, al:erações. DATA DO CONTRATO: 14/07/2026:\
0

; '.: 

-gencia do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 700.0D0,00~ , ~ · 
(setecentos mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ()2 •·-:; : 

- PODER EXECUTIVO; 02 0222 SEC. MUN. DE . 
CULTURA - SEMC; 13 392 0597 2191 0000 APOIO, 
INCENTIVO A PRODUÇ..Ã.O E . A DIFUSÃO. DÂ~i' ' 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS; 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE. TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de Andrade. 
Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alves de Souza. 
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, l 4/07/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: c6vxw.lcse0j20261)7 l 4090?j 7 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143953/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA .. MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº .· 104143953/2026. 

=fROCE~SO ADMINISTRATIVO Nº 143/2025. PREGÃO 
~LETRONICO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empresa: 
FECARRO PROMOCOES LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contra~ção de. emp;es11 
especializada na execução .de. servi99s · de realização .• de 
evento contrat~ção de . bandas . 11msü;ais e . . at~!l<çi:k~ 
folclóricas em comemoração ao festejÔjunirio. Gb$~_rvãncia 
às disposições da Lei nº 14.133, de I º de abril de 202 l com 
suas alterações. DATA DO CONTRATO: 14/07/2026. 
Vigência do contrato 31/12/20'.26. VALOR:,R$ 602.000,00 
(seiscentos e dois mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO; 02 0222 
SEC. MUN. DE CULTURA- SEMC; 13 392 05972191 
0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E À 
DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS Ê 
RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de 
Andrade. Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alve~ de 
Souza. Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa 

Lu:iín - MA, l4/ú7/2026. 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

A.1:vessora Técnica 
Código identificador: iyqayavcs820260714090744 _ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1041431053/2026. 
PREFEI'.fURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1041431053/2026. 
PROCESSOADMINISTRATIVONº 143/2025.PREGÃO 
ELETRÔ:t-.i'lCO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empresa: 
FECARRo· PROMOCOES LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de realização da 
ornamentação em comemoração ao festejo junino. 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril 
de 2021 coll}.suas alterações. DATA DO CONTRATO: 

·· 14/07í2026. Vigência do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 
350.830,00 (trezçntos e cinquenta mil e oitocentos e trinta 
teais). DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 02 0222 SEC. MUN. DE CULTURA -
SEMC: 13 392 0597 2191 0000 APOIO, INCENTIVO A 

"•'PRõDUÇÃO E A DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES 
CULTURAIS. E RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇ9S D:g TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Leandro Dutra · de Andrade. Secretário de Gestão e 
Governo. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia- MA, 14/07/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código ídentificador: a5gylm3fpe20260714090708 

EXTRA.TO .Q:E CONTRATO Nº 1241226/2026 
EXTKATO DE CONTRATO Nº 1241226/2026, assinado 
em ü'l/07/2026,- Objeto: Contratação de Empresa 
Especialjzada. pz.ra Prestação de. Serviços Gráficos para 
Atendei as ~ecessidades da Prefeitura Municipal de Santa 
L!izia .· ~ t·ll/,. · Prqccsso · Administrativo nº 012/2026. 
Moó,lí·J~de:' , f'rpgâo , . .Eletrônico · nº 006/2026. 
ÇQNl'RXtt-.NT.E:' Secretai.ia. Municipal de Governo e 
Gestão, Cf..iPJ nº 06.19L001i0001-47, ORGÃO: 02 
PODER J;XÊ-CUTIVO UNIDADE: 04 SEC. MUN. DE 
Al)h-fl1~ISTR..~ÇÃQ .. E 

P,I.,Jit,rnJ.t;\Jv1,E1·rto . . . SEDOTAÇÃO: 
Q4)22.0003,2Õl6.0Q003.3.90.39.000UTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA CONTRATADO· 
l\!1,.R V DE SOUSA LTDA, .CNPJ nº 45.Q82.814/0001-50. 
Valo;,Gl<?f?al: R$253.755,Ó5 (duz~I~tos. e cinquenta e trê~ 
mil, setecentos.e cinquenta e cinco reais e cinco centavos). 
Yigfa1cía Inicial: 14 de Julho de 2026. Vigência Final: 14 
de. Julho de 2027. Leandro Dutra de Andrade - Secretário 
de Ge~tão e Goverr,o. Santa .Luzia - MA, 14 de Julho de 
2026. 

'é e'·_~ < 
' • .'·.,. • ➔ 

,Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

fi'ó{ifgo idenii;llcador: d1;pboqneqw202607 l 4 l 80 727 

ASSINADO ELETRONICAME%;~f~;;;}7S!g(;;';7b'~fo1'G_,eRAStl E êAR1';;,~bi%=:Tt:ft=' .. ;,aiA•o•E•c•o•M•A•· •M•ED•,•D•A----
1111
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

11- > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 104143953/202~ 4°(.=> f 
Última atuaUzação 15/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial} Receita ou Despesa: Despesa Processo: 143/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 15/07/2026 Data de assinatura: 14/07/2026 

Vigência: de 14/07/2026 a 31/12/2026 

Q. .1. Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000101/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000224/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-l-000224/2025-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de realização de evento contratação de bandas 
musicais e atrações folclóricas em comemoração ao festejo junino, 

VALOR CONTRATADO 

R$ 602.000,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridíca CNPJ/CPF: 63.225.543/0001-27 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: FECARRO PROMOCOES LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome: 

Contrato 104143953 2026 

Exibir: l 5 --- 1-1 de 1 itens 

( < Voltar j 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sítio eletrônico oficial destínado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de lícitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora.de Inclusão Tipo: 

15/07/2026- 08:46:05 Contrato 

Página: i 1 > 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

1111 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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PREFEITURA DE SANTA LUZlA 

t 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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